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RESUMO – Este artigo busca evidenciar uma análise sobre o PNMC brasileiro (Plano Nacional sobre Mudanças do Clima) a partir de três perspectivas: território, desenvolvimento setorial e desenvolvimento territorial. Faz-se isto tendo como lócus de discussão o espaço rural, articulando as designações do PNMC junto às visões conceituais sobre os diferentes atores que se inserem neste contexto, com variações em propósitos e ações, sobretudo no que se relaciona à produção de alimentos. Por este viés, vincula-se a noção das múltiplas intencionalidades e relações de poder nas configurações geográficas, bem como a indicação setorial do PNMC como formulação e incentivo para o desenvolvimento sustentável. Caracteriza-se, então, a lacuna existente no plano, pois o mesmo carrega consigo indicativos apropriados ao grande capital e que não corroboram com a existência de múltiplos atores e interesses no campo, como os associados à agroecologia. Indo além, favorece a manutenção de uma economia rural apoiada nos moldes da Revolução Verde, enclausurada na excessiva demanda de recursos, como energia e água. De modo incisivo, o plano acaba por apresentar a ótica estrita do crescimento econômico como saída para o bem estar social, contestada por inúmeros pensadores contemporâneos das ciências sociais. Para isto, utilizou-se a revisão bibliográfica e a comparação analítica entre os conceitos elencados e as delimitações que figuram no PNMC. 
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Introdução


Os debates relacionados às perspectivas climáticas ganham substancialidade e expressão a partir dos anos 70 do último século, tomam força nos anos 80, apoiados no Relatório Brundtland (1987), e se materializam, com diferentes perspectivas em políticas públicas, em muitos países nas décadas seguintes.

O Brasil segue este percurso, delineando a Política Nacional sobre Mudanças do Clima (PNMC) em 2009, a partir de esforços e negociações prévias, tanto em escala internacional quanto nacional. Isto se coloca fundamentado pela Lei nº 12.187/2009 Brasil (2013), caracterizando amplas medidas e conceituações sobre a dinâmica nacional a serem estabelecidas para que haja capacidade de organização frente a possíveis e reais mudanças no clima e, também, para a contenção de métodos e práticas poluentes.


Em relação às nuances anteriores a formulação oficial da política oficial, como instrumento orientador e definidor de caminhos, configurou-se o Plano Nacional sobre Mudanças do Clima apresentado em 2008, assinalando propostas de mitigação e adaptação em diversos espectros da realidade econômica, social e ambiental do país. 
De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2014), quatro eixos estruturantes desenham as abordagens do documento, sendo eles: oportunidades de mitigação; impactos, vulnerabilidades e adaptação; pesquisa e desenvolvimento; e educação, capacitação e comunicação (BRASIL, 2014).


Das esferas de atuação do PNMC, verifica-se a exposição setorial dos campos tratados. Por exemplo, ocorrem posicionamentos específicos para a “sustentabilidade do espaço rural”, “sustentabilidade dos transportes”, “indústria”, dentre outros, compondo alguns indicativos para que isto possa ocorrer/funcionar, sem o diálogo da imbricação cidade-campo ou tendo em conta os diferentes interesses existentes nestes espaços.

Assim, define:

[...] os esforços em fomentar um nível de desempenho nos setores da economia, pautado nas melhores práticas em cada um dos setores específicos, serão uma forma de buscar reduzir o conteúdo de carbono do produto interno bruto brasileiro, aumentar a competitividade dos produtos brasileiros no mercado internacional, fazer crescer a renda e gerar excedentes econômicos que possam garantir maiores níveis de bem estar social (BRASIL, 2008, p.9).

Entretanto, as críticas às políticas estritamente setoriais são recorrentes nas ciências sociais e expostas por diversos pensadores como Kindleberg (1976), Hespanhol (2010), Schneider (2004) e Saquet (2011) identificando que a abordagem parcelária impede uma visão global e interligada dos fenômenos. Na outra ponta, a ideia de crescimento econômico como garantidor de bem estar social também é, atualmente, profundamente criticada, tendo como grande expoente de contraponto as perspectivas do prêmio Nobel Amartya Sen (1999).

Outro importante aspecto a ser tratado é a conceituação de território e a formulação de políticas territoriais. O fenômeno da abordagem territorial em políticas se constrói a partir da década de 90 do século XX e, em linhas gerais, busca levar em consideração as designações desta categoria geográfica em que as relações de poder, os aspectos culturais, as diferentes classes e as territorialidades se manifestam na totalidade do espaço (HESPANHOL, 2010). Neste ínterim, o PNMC se coloca como um instrumento “supra-espaço”, apontando indicativos a serem adotados pelo grande capital aplicado ao campo, para pequenos produtores rurais independentes, bem como para assentamentos rurais de reforma agrária, não debatendo e incorporando as diferentes intencionalidades e visões de desenvolvimento dentro dos territórios rurais.

No sentido inverso, apoiado em Guzmán (2001, p.36), critica-se o PNMC tendo em conta que as propostas inseridas sobre as óticas ambientais devem,

[...] potencializar as formas de ação social coletiva, pois estas possuem um potencial endógeno transformador. Portanto, não se trata de levar soluções prontas para a comunidade, mas de detectar aquelas que existem localmente e "acompanhar" e animar os processos de transformação existentes em uma dinâmica participativa. 

Portanto, busca-se neste texto expor caracteres específicos que trazem dúvidas e questionamentos possíveis. Coloca-se uma análise teórica e uma discussão em torno das fragilidades que podem existir em termos de plano para as mudanças do clima, exprimindo a necessidade de pensar e debater estes temas e caracterizá-los como reais possibilidades conceituais, normativas e instrumentais para a organização territorial face às dinâmicas climáticas e o favorecimento da produção de alimentos.

Material e Métodos

Para a análise apresentada e elaboração do texto foi utilizada a revisão bibliográfica e a medida comparativa entre os diálogos sobre o espaço rural e as designações do PNMC. Em termos de método, ancora-se na dialética, caracterizando a interpenetração dos contrários, o movimento espiral da realidade e a busca pela observação qualitativa dos aportes quantitativos da sociedade, ambiente e economia (SPÓSITO, 2004).
Resultados e Discussão


No intuito de caracterizar o debate, deve-se apontar os significados dos termos “território”, “desenvolvimento setorial” e “desenvolvimento territorial” que nortearão alguns questionamentos sobre o PNMC. Por esta via, se clarificará o objetivo a ser alcançado e se poderá suscitar contrapartidas e reflexões.


Neste sentido, o termo território é uma categoria discutida em diversas ciências, mas figura como substancialidade nos pensadores da Geografia. Por este viés, Fernandes (2014) dispõe que este complexo conceitual permite compreender a realidade a partir das relações de poder, dos fenômenos intencionais e da amplitude das interações, sejam elas de todas as ordens.


Saquet (2011) credita ao território a capacidade de traduzir os diferentes embates entre os seres humanos em sociedade, nas relações entre si e com o meio, buscando afirmar-se como sujeitos, cultura, materialidade, vivência e produtividade no tempo. Gil (2004) complementa esta designação verificando que no território a realidade é avaliada por diferentes interações entre os sujeitos no espaço e no tempo, mesmo não possuindo as perspectivas e ritmos idênticos, fato que explicita os diferentes interesses, compromissos – sociais, econômicos e ambientais – e métricas de poder. 


Neste caso, a categoria território permite compreender que a realidade geográfica não é composta por delineações padronizadas, mas sim por inúmeros atores sociais que interagem, divergem e constroem territorialidades a partir de suas necessidades, intenções e vida.

Já o desenvolvimento setorial possui inúmeras críticas dentro do pensamento social e econômico contemporâneo. Neto (2013) apresenta que a vertente mais utilizada sobre o desenvolvimento até a década de 70 impunha a ideia de crescimento econômico como responsável pela ampliação das possibilidades de um país. Com isto, foram desenhadas políticas específicas de estímulos setoriais para a indústria, o campo etc.


Diegues (1992) aponta que esta ideia de desenvolvimento, apoiada no setorialismo e crescimento, teve sua contestação justamente a partir das óticas que surgiram com os debates ligados ao ambiente, clima e outras necessidades coletivas que fossem, por hora, possíveis de serem menos degradantes em óticas globais. Amartya Sen (1999) caracteriza o desenvolvimento setorial como errôneo e expõe que para se garantir o desenvolvimento e o bem estar social é necessária a ampliação do acesso a liberdade e as possibilidades de incorporar as tomadas de decisões, e não o alargar dos excedentes econômicos. Como exemplo, existem inúmeros países com elevadas quantias em Produto Interno Bruto (PIB), mas extremamente desiguais e com péssima qualidade de vida (SEN, 1999).


Neste compasso, Neto (2013) caracteriza os aportes do desenvolvimento territorial como garantidor de articulações entre os múltiplos itens das relações de poder e intencionalidades no espaço geográfico, de modo que se possa evidenciar os conflitos e as perspectivas antagônicas dentro das políticas públicas.

Hespanhol (2010) dispõe que a noção de desenvolvimento territorial surge como resposta às frágeis perspectivas do desenvolvimento setorial, apoiada na necessidade do Estado rever suas práticas, fato fomentado pelas mudanças epistemológicas e políticas da ideia de desenvolvimento.


Schneider (2004) caracteriza que as necessidades de mudança das vinculações setoriais expõem as pressões a partir dos debates sobre a sustentabilidade e o ambiente, efetivando a noção de que as realidades locais e os múltiplos agentes e interesses nos territórios devem ser levados em consideração para a manifestação de políticas assertivas e que, em linhas gerais, expõem o desenvolvimento como fruto de uma globalidade que varia em torno das diferentes classes.


Neste compasso, o PNMC se apresenta, em linhas gerais, como um instrumento apoiado em perspectivas atemporais em relação às formulações conceituais sobre território e desenvolvimento. Por exemplo, em sua estrutura relacionada à oportunidades de mitigação, divide as ações entre “Setor de Energia”, “Setor de Florestas, Outros Biomas e Agropecuária”, “Outros Setores: Indústria, Energia e Transportes” (BRASIL, 2008). Para cada um destes elementos haveria ações e perspectivas a serem desenvolvidas em prol de melhores condições/atribuições ambientais e produtivas.

Por esta linha, no que corresponde às “sugestões/indicações” para o espaço rural, observam-se enumerações para a recuperação dos pastos degradados, para que se possa garantir o crescimento sem utilizar novas áreas; enriquecimento orgânico para a diminuição do metano por gado; sistemas agroflorestais, sequestro de carbono. Ao pontuar tais necessidades, não se verifica novas dimensões para suas efetivações, mas sim a dependência contínua da lógica da Revolução Verde, apoiada na excessiva utilização de tecnologias e também de fontes energéticas (CAPORAL et al, 2002).

Indo além, o plano não traz menções aos mercados regionais, aos impactos gerados de modo diferenciado no território e as diferentes responsabilidades em torno das práticas abordadas. Numa relação dialética, há o confronto entre os modelos apresentados entre o grande capital relacionado ao campo e, por exemplo, os assentamentos rurais de reforma agrária. 
Ocorre a verticalização de instrumentos ligados exclusivamente às lógicas do mercado de exportação e do crescimento econômico, não priorizando a produção local de alimentos. A necessidade de destinar fomentos aos pastos degradados, neste caso, se insere numa dinâmica em que benefícios serão colocados visando unicamente o crescimento e exportação, entretanto, como expunha Kindleberg (1976) a ótica do desenvolvimento pela via da criação de mecanismos para expandir o capital nunca possui um fim, forjando sempre espectros para novas necessidades. 
Por este viés, o plano não se torna um instrumento normativo e indicativo de “outras” possibilidades e sustentabilidade, mas caracterizador de condições de manutenção do mercado capitalista em crescimento, potencializando menor desperdício no entremeio da mesma lógica. O grande “nó” desta questão está na base arraigada nos mesmos moldes em que se forjou os impactos negativos ao espaço rural, apoiado na industrialização do campo e na necessidade ampliada de Inputs para a manutenção da produtividade.
Guzmán (2001) evidencia que a “modernização” do campo foi um processo histórico atrelado aos intentos normativos e administrativos, além de pressões efetivas no espaço rural, que demandaram a padronização das esferas de atuação social e econômica. Neste sentido, observa-se que o PNMC caminha no trilho das implicações voltadas a interesses de determinada parcela do setor primário ligada ao mercado de commodities e a exportação.

Por vias territoriais, há que se ter em conta as diferentes dinâmicas dos tempos e perspectivas de vida. Como exposto por Fernandes (2014), existem dois grandes paradigmas para o campo, o PQA (paradigma da questão agrária) e o PCA (paradigma do capitalismo agrário). Nos dois, as lógicas são completamente diferentes, assim como os atores envolvidos. No PQA as nuances da vida, interação com o ambiente e perspectivas agroecológicas é que figuram em termos de substancialidade material e teórica. Já no PCA as lógicas do lucro e crescimento do capital é que vigoram.


Por este caminho, a agroecologia pode ser entendida como um aspecto importante desta questão e que apresenta uma porta “não observada” pelo PNMC. Como exposto por Caporal et al (2002), esta surge como uma perspectiva para o campo ligada a interação positiva com o meio ambiente, fornecendo alimentos livre dos venenos, com inserção e manutenção da força de trabalho e favorecimento das nuances da vida. 
Isto como contraposição ao grande capital aplicado ao campo, que é fundamentado na Revolução Verde e criador de imensos espaços monocultores, empregando vasto uso de veneno e demandante de um vultoso aparato energético e hídrico (CAPORAL et al, 2002). Na outra ponta, Guzmán (2001) esclarece que o movimento agroecológico está alicerçado no mercado local, com características peculiares à ele. Este processo, numa tomada ampla, se coloca como contrário às designações expostas inicialmente no PNMC, que privilegiam a produtividade para o mercado internacional.

Neste caso, as indicações do PNMC muito mais se aproximam de uma ótica de “governança” do capital e não de vinculações e possibilidades de “não crescimento” ou “crescimento reduzido”, e muito menos aspectos ligados aos fenômenos agroecológicos, apoiados nas óticas da liberdade e da construção territorial como fenômeno de produção de bem estar social, garantindo a produção de alimentos com qualidade. 
Por exemplo, em suas delimitações há conjecturas explícitas para que o país cresça no atendimento do mercado energético ligado à produção de cana-de-açúcar. Esta bandeira, assim como exposto por Thomaz Jr (2012), Fernandes (2014), Feliciano (2013), são erguidas exclusivamente pelo grande capital, e não por pequenas comunidades, assentados ou quilombolas. Ou seja, a ideia de desenvolvimento aplicada e os benefícios provindos dela são marcados pela visão única, pois trazem consigo as bases do crescimento econômico como fator de bem estar e omite a multiplicidade de atores e interesses no campo brasileiro. 

Neste ínterim, verifica-se que em termos de caracterizações pontuais, o PNMC se encaixa como um instrumento indicativo de ações ligadas ao grande capital para o campo, não se comportando como um instrumento que dispõe o território enquanto conceito, nem o desenvolvimento a partir das óticas territoriais, mas sim setoriais. 

Conclusões

A partir da discussão apresentada, conclui-se que ocorrem duas lacunas dentro da formulação e indicações do PNMC brasileiro: não possui vertente territorial e se pauta no desenvolvimento setorial.
O plano não afere as múltiplas e diferentes representações de poder para o campo e não designa em suas proposições a indicação de desenvolvimento articulado, para o espaço rural, nos aportes das relações e produção de territórios, de fato, com arrolamentos que exprimem o compromisso com o ambiente e a produção de alimentos.
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